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V O T O - V I S T A

O SENHOR MINISTRO ALEXANDRE DE MORAES: Em complemento ao
relatório apresentado pelo Ministro ROBERTO BARRROSO, anoto que o
caso trata de ADPF proposta pelo Partido Socialismo e Liberdade, PSOL,
em face do estado de coisas inconstitucional decorrente da violação
estrutural de direitos fundamentais no âmbito do sistema carcerário
brasileiro.

A CORTE concluiu o julgamento do mérito da ADPF (Red. p/
acórdão Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em
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4/10/2023) fixando prazo para a elaboração de plano nacional de
enfrentamento ao problema, conforme parâmetros delimitados naquele
julgamento.

Posteriormente, a CORTE homologou o plano PENA JUSTA, no qual
especificadas atribuições do Conselho Nacional de Justiça, por seu
Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e
do Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas, DMF.

Na sequência, vieram aos autos os planos estaduais, apresentados
pelos órgãos competentes em cada unidade federativa, acompanhados de
avaliação do DMF/CNJ com conclusão pelo homologação integral de
parte dos planos apresentados e, em relação ao restante, a sugestão de
correções e complementações.

O Min. ROBERTO BARROSO proferiu decisão homologando
integralmente os planos estaduais apresentados pelos Estados do Acre,
Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraná,
Piauí, Rio Grande do Norte, Rondônia, Roraima, Santa Catarina e
Tocantins. Quanto ao Distrito Federal e demais Estados, Sua Excelência
acolheu as ressalvas apresentadas pelo DMF, com a explicitação de
atribuições de monitoramento pelo próprio DMF e da atuação dos
Tribunais locais no acompanhamento da implementação dos Planos e
solução de controvérsias específicas.

A decisão foi submetida a referendo em ambiente virtual (SV de
17/10/2025), vindo o Ministro EDSON FACHIN a apresentar voto
divergente (SV de 12 a 19/12/2025), em relação à parte que trata da
delimitação de competências de monitoramento, entendendo necessário
maior detalhamento na descrição dessas competências:

5. Diante do exposto, com as homenagens ao voto bemlançado pelo e. Min. Relator, divirjo de Sua Excelência, nostermos que passo a elencar.
As ressalvas aqui expostas visam a esclarecer e conferirmaior dinamismo à forma de delegação de competência
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outorgada às instâncias ordinárias, assim, voto por:
(i) acompanhar integralmente o eminente Relator quantoao item II.1 – Avaliação dos Planos Estaduais e Distrital; e
(ii) divergir do e. Relator tão somente quanto ao item II.2 –Monitoramento da implementação dos Planos Estaduais eDistrital, nos termos do detalhamento supra delineado.
No mais, (iii) recomendo os Tribunais de Contas da União,estaduais e distrital sejam intimados para que incluam, em seusciclos de fiscalização, a auditoria das metas e ações dos PlanosNacional, Estaduais e Distrital, com atenção à execuçãoorçamentária e à efetividade das políticas pactuadas.
Por fim, (iv) estabeleço novos marcos temporais para oencaminhamento dos Informes de Monitoramento do PlanoNacional Pena Justa, de modo que sejam remetidos ao SupremoTribunal Federal no prazo de até 90 (noventa) dias após oencerramento de cada ciclo semestral de implementação;

O detalhamento referido no dispositivo do voto tem relação com as
atribuições das Corregedorias dos Tribunais locais:

Assim, sem prejuízo do regular exercício da atividadejurisdicional dos magistrados de primeiro grau e do Executivolocal, os Corregedores-Gerais deverão: (i) acompanhar aimplementação do plano estadual, considerando os subsídiosprestados pelo Grupo de Monitoramento e Fiscalização local(GMF), reunindo e sistematizando as informações do respectivoComitê local para posterior envio ao DMF/CNJ; (ii) decidireventuais controvérsias específicas, e sempre que entenderempertinente expedir recomendações e orientações no sentido daimplementação de todas as metas do Plano Pena Justa< /b>.
Para as ações de fiscalização, poderão delegar ou contarcom o auxílio, conforme o melhor desenho local, dos juízescorregedores de presídios e/ou juízes responsáveis pelas Varasde Execuções Penais, os quais deverão decidir os casos
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concretos sempre em observância ao consignado nessa ADPF347 e nos respectivos planos homologados (em questões como alotação das unidades, observância de diretrizes, respeito aosprecedentes etc.).
Além disso, caso se verifique que as funções relacionadasao cumprimento e monitoramento do Plano “Pena Justa”estejam mais afetas a outra esfera administrativa, dentro daautonomia organizacional de cada Tribunal, é possível que essainstância também colabore com os esforços empreendidos pelasCorregedorias-Gerais locais. Conforme reportado, por exemplo,pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, Tribunal no qual aCorregedoria-Geral deve contar com o auxílio valoroso do GMFlocal, cujo cargo de Supervisão é exercido, cumulativamente,pela 2ª Vice-Presidente do Tribunal de Justiça.
É imprescindível deixar nítido contudo, que,independentemente da estrutura interna adotada para afiscalização e o acompanhamento das metas, a responsabilidadede interlocução com o Comitê Estadual Pena Justa e oDMF/CNJ caberá sempre ao Corregedor-Geral de Justiça.

Pedi vista do caso, para melhor exame da matéria.
É o relatório.
Em acréscimo aos votos já proferidos no presente julgamento,

identifico a necessidade de alinhar o conteúdo dos planos estaduais sob
homologação aos parâmetros fixados pela CORTE em dois importantes
precedentes que se relacionam com a questão carcerária, ao menos em
um sentido prático e operacional.

No julgamento do ARE 959620 (Rel. Min. EDSON FACHIN,
Tribunal Pleno, julgado em 2/4/2025, Tema 998 da Repercussão Geral), a
CORTE fixou tese sobre a questão da revista íntima em estabelecimentos
prisionais.

Sobre o tema, manifestei-me no sentido de que a revista íntima para
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ingresso em estabelecimentos prisionais deve sempre ter caráter
excepcional, com motivação específica para cada caso, dependente da
concordância do visitante, e deve ser realizada de acordo com protocolos
pré estabelecidos e por pessoas do mesmo gênero (médicos nas hipóteses
de exames invasivos).

O excesso ou o abuso da realização da revista íntima acarretarão
responsabilidade do agente público ou médico e ilicitude de eventual
prova obtida. E caso não haja concordância do visitante, a autoridade
administrativa poderá impedir a realização da visita.

A CORTE previu ainda a fixação de prazo para aquisição de
equipamentos como “scanners corporais, esteiras de raiox e portais detectores
de metais”.

Os planos estaduais sob análise devem, portanto, prever a
adequação de estruturas, equipamentos e rotinas nos estabelecimentos
prisionais no sentido da recepção de visitantes com os cuidados
necessários para o controle de acesso a bens proibidos, observadas as
cautelas estabelecidas pela CORTE para o respeito da dignidade de todos
os visitantes submetidos a inspeção e revista pessoal.

Além disso, também com pertinência para o presente julgamento,
anoto o predente da CORTE na ADPF 635 (Rel. Min. EDSON FACHIN,
Tribunal Pleno, julgado em 3/4/2025), sobre a homologação de Plano de
Redução da Letalidade Policial no âmbito do Estado do Rio de Janeiro.

Naquela ocasião, a CORTE tratou de relacionados à segurança
pública e ao combate ao crime organizado, assentando, entre outros
aspectos, a necessidade de respeito às competências técnicas dos órgãos
locais, no sentido de limitar a possibilidade de controle judicial sobre
questões técnicas e discricionárias, além da necessidade de evitar a
sobreposição de competências, em respeito às atribuições constitucionais
dos órgãos locais.

No caso das políticas públicas relacionadas à população carcerária,
também será o caso de ressalvar a competência técnica dos órgãos locais
da Administração Penitenciária, e respectivas instâncias de controle, para
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a execução, supervisão e fiscalização da implementação das medidas
estabelecidas pela CORTE no julgamento do mérito da presente ADPF.

Com essas observações, ACOMPANHO o voto proferido pelo
Ministro ROBERTO BARROSO, no sentido da homologação dos planos
estaduais, conforme o voto de Sua Excelência, COM AS RESSALVAS
referidas acima.

É o voto.


